PARECER Nº 1372, DE 2019

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4709, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 74 a 75, que toma conhecimento das propostas orçamentárias da FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação, relativas aos exercícios de 2016 e 2017 e propõe o arquivamento do Processo RGL nº 4709, de 2016.
a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17/10/2019.

a) Rodrigo Moraes – Presidente

Rodrigo Moraes – Paulo Fiorilo – Tenente Nascimento – Delegado Olim - Agente Federal Danilo Balas – Wellington Moura 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

A FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação remeteu a esta Casa sua proposta orçamentária referente aos exercícios de 2016 e 2017, em atendimento ao artigo 5º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

Por meio de despacho do então Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle.

“Criada 23 de junho de 1987, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE é responsável por viabilizar a execução das políticas educacionais definidas pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, implantando e gerindo programas, projetos e ações destinadas a garantir o bom funcionamento, o crescimento e o aprimoramento da rede pública estadual de ensino. Entre suas principais atribuições estão construir escolas, reformar, adequar e manter os prédios, salas de aula e outras instalações; oferecer materiais e equipamentos necessários à Educação; gerenciar os sistemas de avaliação de rendimento escolar; e viabilizar meios e estruturas para a capacitação de dirigentes, professores e outros agentes educacionais e administrativos, visando sempre à melhor qualidade do ensino e à aplicação apropriada das políticas educativas definidas pelo Estado” (https://www.fde.sp.gov.br/PagePublic/Interna.aspx?codigoMenu=9).

Ao examinarmos os autos, verificamos que a documentação enviada preenche a exigência do artigo 5º da lei sobredita para os anos de 2016 e 2017, motivo pelo qual esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento das propostas orçamentárias da FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação relativas aos exercícios de 2016 e 2017 e propõe o arquivamento do Processo RGL nº 4709, de 2016.

a) Wellington Moura

